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 CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044 - CEP: 01045-903

FAX: 231-1518
PROCESSO CEE Nº
:  1.735/80 - I, II, III, IV - Reautuado em 10-09-98

INTERESSADO

:  Serviço Social da Indústria - SESI

ASSUNTO


:  Novo Regimento Escolar

RELATORA


:  Consª Marta Wolak Grosbaum 

PARECER CEE N              637/98          CEF        Aprovado em 16-12-98

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
Em Ofício datado de 08-09-98 e protocolado neste Colegiado, em 09-09-98 a Diretora da Divisão de Educação do Serviço Social da Indústria - SESI - solicita aprovação do novo Regimento, comum a toda a sua rede de escolas, tendo em vista as necessárias adequações à Lei 9394/96, que definiu as diretrizes e bases da educação nacional.

O presente Regimento substituirá aquele que se encontra atualmente em vigor, aprovado pelo Parecer CEE nº 22/96. 

A Diretora da Divisão de Educação Básica do SESI esclarece que o Regimento proposto foi elaborado “após amplos debates e discussões, com base nas decisões tomadas por todos os profissionais de educação das unidades do Sistema Escolar SESI, sobre a importância da função da escola na formação do cidadão no mundo atual, novos conceitos sobre gestão e qualidade de ensino e reformulação do processo de ensino-aprendizagem”. 

1.2. APRECIAÇÃO 
Nos termos do artigo 3º da Deliberação CEE nº 26/86, alterada pela Deliberação CEE nº 11/87, é competência do CEE a aprovação dos regimentos escolares de instituições criadas por leis específicas, como é o caso do SESI.

A peça regimental, ora encaminhada para análise, apresenta os seguintes tópicos:

I - Disposições Preliminares (Caracterização da entidade mantenedora, Princípios e Objetivos do Ensino, Organização e Funcionamento das Unidades do Sistema Escolar SESI / S.P.);

II - Gestão do Ensino (Princípios e Conselhos de Classe);

III - Proposta Pedagógica (Princípios, Processo de Avaliação - interna e externa - , avaliação do processo de ensino-aprendizagem, sistemática de avaliação, organização e desenvolvimento do ensino, incluindo-se neste último item os objetivos dos cursos, currículos, progressão continuada e aceleração de estudos);

IV - Organização Técnico-Administrativa (Carac-terização, Núcleo de Direção, Núcleo de Apoio Técnico, Núcleo de Apoio Administrativo, Núcleo de Apoio Operacional, Atribuições dos Profissionais das Unidades);

V - Diretrizes e Deveres dos participantes do processo educativo (Profissionais e Corpo Discente); 

VI - Organização da Vida Escolar (Formas de ingresso, classificação e reclassificação, avaliação de competência e adaptação, controle de freqüência, compensação de ausências, promoção e recuperação, expedição de documentos da vida escolar).

De acordo com o novo Regimento Escolar, o SESI manterá cursos de:

I - educação infantil, compreendendo 6 (seis) fases, de acordo com a idade e desenvolvimento bio-psicossocial do aluno;

II - ensino fundamental regular de 8 (oito) anos, organizados em 4 (quatro) ciclos, no regime de progressão continuada, sendo que os 2 primeiros ciclos correspondem aos quatro primeiros anos de escolaridade e; os ciclos III e IV, aos quatro últimos anos do ensino fundamental;

III - ensino médio regular de 3 (três) anos, organizado no regime de progressão por séries anuais;

IV - educação de jovens e adultos, compreendendo:



a) curso supletivo de alfabetização com duração de 18 meses letivos;



b) curso supletivo correspondente aos quatro últimos anos de escolaridade do ensino fundamental, com duração de dois anos, em regime de progressão por séries semestrais;



c) curso supletivo correspondente ao ensino médio, com duração de dezoito meses letivos, em regime de progressão por séries semestrais;



d) educação a distância, correspondente ao ensino fundamental e médio, com flexibilidade de duração.

A avaliação do rendimento escolar obedecerá aos critérios abaixo:



a) no ensino fundamental regular - os resultados da avaliação do rendimento em cada etapa e ao final do ciclo serão expressos em menções PS (progressão satisfatória) e PI (progressão insatisfatória);



b) no ensino médio regular e nos supletivos (presenciais e a distância) serão utilizadas notas de zero a dez, graduadas de cinco em cinco décimos, considerando-se na média final, os décimos, sem aproximação, no ensino médio regular e nos supletivos presenciais;



c) na educação infantil, sem o objetivo de promoção, far-se-á observação individual e grupal, anotando-se os avanços e dificuldades apresentados pela criança nas diversas atividades desenvolvidas.

O SESI adotará a progressão continuada no ensino fundamental regular, organizado em ciclos, e a progressão por séries nos demais cursos. Poderá, ainda, adotar programas especiais de aceleração de estudos em casos de alunos que apresentem defasagem de dois anos, ou mais, em relação à idade regular de matrícula.

Estão contemplados no Regimento Escolar os estatutos da compensação de ausências, da classificação e da reclassificação. Esta terá como referência a correspondência entre idade, série e a avaliação de competências, mediante:



a) prova sobre componentes curriculares da base nacional comum;



b) redação em língua portuguesa;



c) avaliação por comissão de professores.

O novo Regimento Escolar do SESI está de acordo com a Lei nº 9394/96 e com a normatização deste Colegiado. Cumpre ressaltar a importância das consultas, discussões e debates efetuados junto às unidades educacionais do SESI e a importância da autonomia conferida às nunidades escolares, conforme disposto no artigo 8º deste novo Regimento Escolar. 

Está garantida a abrangência necessária, de modo que as unidades escolares possam exercer sua autonomia. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se o novo Regimento Comum das Unidades Escolares do SESI - Serviço Social da Indústria. 

2.2. Encaminhe-se à entidade proponente cópias devidamente rubricadas.

São Paulo, 17 de novembro de 1998

a) Consª Marta Wolak Grosbaum








Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Maria Antonia de Oliveira Vedovato, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 02 de dezembro de 1998.

          a) Cons. Francisco José Carbonari

              Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 1998.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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